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Resumo: Este artigo se dedica a levantar hi-
póteses sobre a responsabilidade social em-
presarial no Brasil. Para tanto, vale-se de duas 
vertentes distintas da literatura sobre compor-
tamento das empresas, uma que procura definir 
os fatores, não apenas estratégicos, mas tam-
bém institucionais, da responsabilidade social 
empresarial, e outra, conhecida como aborda-
gem das “variedades de capitalismo”, que se 
empenha em descrever o impacto das diferentes 
instituições (normas e práticas) características 
do capitalismo de cada país sobre a atuação das 
empresas. Foram elaboradas, como resultado, 
seis hipóteses sobre a conduta socialmente res-
ponsável das empresas no Brasil. 
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Abstract: The paper raises hypotheses regard-
ing corporate social responsibility in Brazil. It 
draws on two distinct branches of the literature 
concerning the behavior of firms, one that seeks 
to determine both the strategic and institutional 
factors conditioning firms’ social performance 
and other, known as the “varieties of capital-
ism” approach, describing the impact of differ-
ent institutions (norms and practices) featured 
by national capitalisms on firms’ strategies. As 
a result, six hypotheses about the social perfor-
mance of enterprises in Brasil are formulated.
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1 Introdução

Há diversas razões pelas quais a responsabilidade social empresa-
rial interessa ao Direito e, em especial, à Política do Direito. Em primei-
ro lugar, a responsabilidade social da empresa pode ser concebida como 
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obediência às normas jurídicas, de modo que, quanto maior a responsabi-
lidade social, maior é a eficácia das disposições legais. Em segundo lugar, 
a responsabilidade social empresarial, entendida como obediência à lei, 
pode ser também o objetivo da regulação jurídica. Em outras palavras, o 
Direito pode ser visto como meio de prescrever às empresas certos com-
portamentos, e também de lograr que esses comportamentos de fato se 
verifiquem. A afirmação pode soar trivial, mas tem que ser entendida em 
um contexto no qual é comum constatar as dificuldades dos meios de re-
gulação tradicional (a regulação de “comando e controle”) e da forma ju-
rídica que lhe corresponde, a norma estatal sancionadora. Em tal contexto 
importa cada vez mais não apenas o conteúdo da regulação jurídica, mas 
o papel a ser exercido por essa regulação em uma estratégia global de go-
vernança que tem no Direito apenas um dos seus possíveis instrumentos 
(LOBEL, 2004; TRUBEK; TRUBEK, 2006). Em terceiro lugar, a respon-
sabilidade social empresarial também é merecedora de atenção quando 
consiste em práticas que excedem o exigido pela legislação. Mesmo que 
em um caso assim a atuação socialmente valiosa da empresa não corres-
ponda, por definição, ao cumprimento de um dever jurídico, tal atuação 
é importante porque revela a dispensabilidade, e quem sabe até a indese-
jabilidade, da intervenção jurídica. É recomendável, pois, determinar em 
que áreas, ou sob quais circunstâncias, as empresas se conduzem ou estão 
mais propensas a se conduzir de maneira socialmente responsável, para 
então voltar esforços aos casos em que a lei se faça de fato necessária e 
não corra o risco de inibir um comportamento que seria capaz de se ve-
rificar independentemente dela.2 Por fim, o comportamento socialmente 
responsável (ou a falta desse comportamento) da empresa é relevante pela 
influência que exerce sobre o conteúdo do Direito, seja no processo legis-
lativo, isto é, por ocasião da criação das normas jurídicas, seja na aplica-
ção destas últimas.3

2 O último ponto tem a ver com o efeito perverso dos incentivos (dos quais a sanção 
legal é exemplo proeminente). Para um sumário da literatura a esse respeito, ver Gneezy, 
Meier e Rey-Biel (2011).
3 Sobre a in uência dos sujeitos regulados na de nição do sentido de normas instituídas, 
ver Edelman, Uggen e Erlanger (1999).
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A hipótese central deste trabalho é a de que o comportamento em-
presarial, e, por conseguinte, o comportamento socialmente responsável 
da empresa, varie de acordo com a espécie de capitalismo sob a qual a 
empresa atue. A fim de esmiuçar tal hipótese, tomam-se como base es-
tudos de Economia Política comparada, especialmente os inspirados 
pela abordagem conhecida como “variedades de capitalismo” (HALL; 
SOSKICE, 2001). Embora a literatura sobre as variedades de capitalismo 
tenha de início se limitado a países como EUA, Reino Unido e Alemanha, 
mais recentemente tem havido tentativas de incluir na comparação nações 
mais pobres ou menos industrializadas, entre elas as da América Latina 
(SCHNEIDER, 2009; SÁNCHEZ-ANCOCHEA, 2009; SCHNEIDER; 
KARCHER, 2010) e, em particular, o Brasil. (NÖLKE, 2010)

A ideia de estudar a responsabilidade social empresarial a partir da 
comparação entre capitalismos não está sendo apresentada aqui pela pri-
meira vez (MATTEN; MOON, 2008; GJØLBERG, 2009; JACKSON; 
APOSTOLAKOU, 2010). Em geral, no entanto, a literatura se restringe 
a comparar práticas de responsabilidade social corporativa em países da 
Europa ocidental e nos EUA, tendo em vista, assim, apenas as duas va-
riedades de capitalismo distinguidas por Hall e Soskice (2001), o capi-
talismo das “economias de mercado liberal” (sigla em inglês, LMEs), de 
que são exemplos os EUA e o Reino Unido, e o das “economias de mer-
cado com coordenação” (sigla em inglês, CMEs), de que são exemplos a 
Alemanha e o Japão. Ficam de fora, assim, os países cuja situação difira 
significativamente da desses dois tipos, como parece ser o caso do Brasil 
e dos demais países da América Latina.4 No que se refere, por outro lado, 
à literatura que examina o caso brasileiro à luz das variedades de capita-
lismo, os trabalhos têm-se cingido às características gerais do capitalismo 
brasileiro e, em especial, a apresentar o Brasil como país pertencente a 

4 Vários trabalhos atentam para a atuação além-fronteiras de empresas com origem em 
países de LME e CME (AMAESHI; AMAO, 2009; GJØLBERG, 2009; JACKSON; 
APOSTOLAKOU, 2010). No entanto, mesmo que esses trabalhos abarquem, como 
consequência, as práticas de responsabilidade social dessas empresas nos países 
hospedeiros, o que eles têm em vista é a in uência das instituições do país de origem, 
e não das instituições locais, sobre o comportamento empresarial e, em particular, a 
diferença de comportamento de empresas provenientes de LMEs e CMEs.
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um tertium genus em relação às CMEs e às LMEs (SCHNEIDER, 2009; 
NÖLKE, 2010) ou à análise de outras variáveis que não a responsabilida-
de social empresarial, como a inovação tecnológica (DELGADO; CON-
DÉ; ÉSTHER, 2010) e o treinamento de trabalhadores. (BALESTRO; 
MARINHO; WALTER, 2001)

O presente artigo procura suprir, pois, a falta de estudos sobre as 
particularidades do capitalismo brasileiro e sua relação com a responsa-
bilidade social empresarial. Para tanto, é dividido em mais quatro seções 
além desta seção introdutória. Na seção II, trata-se mais detalhadamente 
do conceito de responsabilidade social empresarial e dos fatores que le-
vam as empresas a atuar de maneira socialmente responsável. Na seção 
III, descrevem-se, inicialmente, as características gerais da abordagem das 
variedades de capitalismo, para em seguida passar à aplicação dessa abor-
dagem ao caso brasileiro. A seção IV levanta hipóteses sobre as implica-
ções das peculiaridades da variedade de capitalismo brasileira para a res-
ponsabilidade social empresarial, como a quinta e última seção chama a 
atenção para alguns limites do trabalho e encerra com considerações sobre 
a regulação da atividade empresarial e sugestões para a pesquisa futura.

2 Responsabilidade Social Empresarial

Um inconveniente costumeiramente reconhecido da pesquisa em 
torno da responsabilidade social empresarial é a variedade de sentidos 
que são atribuídos a essa expressão (GARRIGA; MELÉ, 2004). Essa va-
riedade talvez seja, contudo, inevitável, dada a diversidade dos objetivos 
de pesquisa e até das áreas do conhecimento em que a responsabilidade 
social da empresa é tratada. É indispensável esclarecer, pois, em qual das 
suas muitas acepções a expressão usada aqui.

Uma primeira definição crucial é sobre se a responsabilidade social 
da empresa constitui atividade em conformidade com os ditames legais, 
além do que prescrevem esses ditames, ou ambos. Como já sugerido na 
seção introdutória, a escolha deste trabalho é pela terceira das alternati-
vas, isto é, por designar como responsabilidade social da empresa tanto a 
atividade de cumprimento das determinações legais como a que vai além 
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desse cumprimento. Convém ressaltar, porém, algumas dificuldades que 
essa escolha traz consigo.

Uma delas consiste em determinar que modos de atuação, entre 
aqueles não legalmente prescritos, são modos de atuação socialmente res-
ponsáveis. Considerar-se-á aqui como tais aqueles comportamentos que 
se prestem à realização dos direitos humanos, à preservação do meio am-
biente e à salvaguarda dos interesses de certos grupos que não os sócios 
ou acionistas (como, por exemplo, trabalhadores e consumidores) ainda 
que, ao menos a curto prazo, isso contrarie o objetivo de maximização do 
lucro. Note-se, porém, que essa definição é imprecisa, por no mínimo três 
razões: a) porque se vale de direitos (os direitos humanos) cujo conteúdo 
é em larga medida controvertido; b) porque não enumera todos os interes-
sados, ou stakeholders, que a atividade empresarial socialmente respon-
sável tem em vista; e c) porque não estipula como eventuais colisões de 
bens (por exemplo, entre a proteção do meio ambiente e o interesse dos 
consumidores) hão de ser resolvidas.

Uma segunda dificuldade diz respeito ao fato, mencionado no pará-
grafo antecedente, de o comportamento empresarial aqui dito socialmente 
responsável poder não apenas exceder o que é legalmente exigido, como 
fazê-lo de maneira que contrarie os interesses dos acionistas. Diante dis-
so, é de indagar se a atuação socialmente responsável da empresa não aca-
ba ocasionalmente violando direitos de propriedade, isto é, se a decisão 
do administrador pela responsabilidade social além do legalmente exigido 
não caracteriza o descumprimento de um dever que esse administrador 
possua para com os titulares das ações ou cotas do capital social. Assim, 
uma vez aceita a definição já proposta, seria importante estabelecer em 
que casos o atendimento de interesses outros que não os dos sócios, em-
bora não legalmente prescrito, pode ainda se considerar lícito.5

5 Que a legislação brasileira obrigue os controladores e administradores de sociedades 
por ações a ter em conta os interesses de outros stakeholders é algo que decorre, sem 
dúvida, do que prescrevem os artigos 116, parágrafo único (segundo o qual o acionista 
controlador deve fazer com que a companhia cumpra a sua “função social”, possuindo 
“deveres e responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que nela 
trabalham e para com a comunidade em que atua”) e 154, caput (“o administrador deve 
exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os ns e no interesse 
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Feitas essas observações, passa-se a considerar o que leva uma em-
presa a atuar de maneira socialmente responsável, tratando-se tal atuação, 
como dito, como uma que obedece e também excede, por vezes, o que é 
legalmente exigido. Para tanto, far-se-á a distinção entre fatores estratégi-
cos e institucionais da responsabilidade social empresarial.

Fatores estratégicos da responsabilidade social são os que põem 
essa responsabilidade a serviço do sucesso da empresa, a curto ou longo 
prazo. Boa parte da pesquisa acerca da responsabilidade social da empre-
sa diz respeito a esses fatores, já que trata da relação entre responsabi-
lidade social e “desempenho financeiro” (financial performance).6 Não 
é possível enumerar aqui todas as razões aventadas para que a atuação 
socialmente responsável da empresa contribua para o aumento do seu 
valor.7 Entre essas razões estão, por exemplo, a preferência de consumi-
dores (DU; BATTACHARYA; SEM, 2007; MOHR; WEBB, 2005), tra-
balhadores (GREENING; TURBAN, 2000) e investidores (O’ROURKE, 
2003; JOHNSON; GREENING, 1999; GRAVES; WADDOCK, 1994) 
por firmas socialmente responsáveis, bem como o aumento de produti-
vidade obtido com a melhora das condições de trabalho (COLQUITT; 
CONLON; WESSON, 2001). Quando se inclui a observância à lei entre 
os modos de atuação socialmente responsáveis, pode-se considerar tam-
bém como um fator estratégico as diferentes sanções aplicáveis ao des-
cumprimento, como multas, suspensão de atividade e negativa de acesso 
a crédito público.

Além de fatores estratégicos, a responsabilidade social empresarial 
pode ainda ser determinada por fatores institucionais. O uso do vocábulo 

da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa”). 
O que essas disposições não deixam claro é em que medida o cumprimento da função 
social da empresa permite (se é que permite) ao acionista controlador e ao administrador 
preterir os interesses dos demais acionistas em benefício de terceiros.
6 Para uma síntese da literatura a esse respeito e meta-análise dos resultados de estudos 
empíricos que indica uma correlação positiva entre desempenho social e nanceiro, ver 
Orlitzky, Schmidt e Rynes (2003).
7 Assim como se supõe que a responsabilidade social ocasionalmente favoreça o bom 
desempenho nanceiro, cogita-se também do contrário, isto é, que o sucesso da empresa 
leve ao incremento da responsabilidade social. (WADDOCK; GRAVES, 1997)
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“instituição” está atrelado à sociologia das organizações e, em particular, 
à sua vertente institucionalista (MEYER; ROWAN, 1977; DiMAGGIO; 
POWELL, 1983); para um sumário, ver Scott (2008), que mais recente-
mente tem inspirado estudos sobre as causas da responsabilidade social 
empresarial (CAMPBELL, 2007; 2006; AGUILERA; RUPP; WILLIA-
MS, 2007). “Instituições” são, no sentido dessa tradição de pesquisa, nor-
mas e quadros cognitivos a partir e nos limites dos quais a ação tem lugar. 
No que se refere, em especial, às organizações, o sentido da teoria insti-
tucional não é o de negar importância ao comportamento estratégico, mas 
o de afirmar, em síntese, que a atuação das organizações é por vezes mais 
acuradamente descrita como a de uma pura e simples conformidade a 
certos padrões (legais, sociais, profissionais, etc.), seja em razão da inter-
nalização desses padrões (por exemplo, as normas de conduta profissional 
instiladas em escolas de Administração), das expectativas de outrem (por 
exemplo, colegas, consumidores e trabalhadores) ou até da incapacidade 
para conceber conduta diversa (o taken-for-grantedness, ou insuscetibili-
dade à crítica, de determinadas condutas).

A diferença entre os pontos de vista, exclusivamente estratégicos e 
institucionalistas, é bem ilustrada pela análise de Suchman (1995) a res-
peito da legitimidade de organizações. De acordo com Suchman, o em-
penho de uma organização em legitimar-se (isto é, em ser percebida pelo 
público como apropriada e até mesmo desejável) pode, por um lado, ser 
encarado como indispensável ao sucesso dessa organização (abordagem 
estratégica). No entanto, é também possível, por outro lado, entender a 
busca pela legitimidade como imposição do conjunto de normas, sím-
bolos e ritos que sobrepairam à vida organizacional (abordagem institu-
cionalista). De acordo com esse último ponto de vista, a legitimidade é 
perseguida antes como fim em si mesma, efeito puro e simples de uma 
exigência de conformidade proveniente das circunstâncias e dos proces-
sos cognitivos que essas mesmas circunstâncias impõem ou facilitam, do 
que como meio para obter vantagem sobre organizações rivais.

Embora as duas perspectivas não sejam, como antes observado, ex-
cludentes, é importante notar como suas implicações divergem. Segun-
do a abordagem estratégica, seria de prever que a responsabilidade so-
cial empresarial somente se verifique se, e à medida que, contribua para 
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o sucesso da organização. De acordo com a abordagem institucional, em 
contrapartida, um possível resultado da influência institucional é o com-
portamento disfuncional (MEYER; ROWAN, 1977), isto é, que não serve 
ao máximo aproveitamento dos recursos disponíveis. Essa última aborda-
gem deixa antever, portanto, práticas de responsabilidade social que não 
se relacionem, a curto ou a longo prazo, com o sucesso da empresa.

Segundo Campbell (2007)8, entre os fatores institucionais da res-
ponsabilidade social corporativa estão: a) a criação e a aplicação de nor-
mas estatais, sobretudo quando essas normas forem estabelecidas à base 
de negociação e, quando possível, consenso de governo, empresas e ou-
tros atores relevantes (por exemplo, sindicatos e ONGs); b) a autorregu-
lação empresarial, especialmente quando essa autorregulação for apoiada 
pelo Estado; c) atores privados, tais como ONGs, organizações de movi-
mentos sociais, investidores institucionais e órgãos de imprensa, que ob-
servem o comportamento das empresas e se empenhem, quando preciso, 
para modificá-lo; d) adesão a normas de responsabilidade social pelo pú-
blico em geral e pelas escolas, publicações especializadas e demais ins-
tâncias de formação de administradores; e) associações empresariais que 
promovam a responsabilidade social; f) diálogo “institucionalizado” entre 
empresas e sindicados, trabalhadores, a comunidade local, investidores e 
outros stakeholders. Seguem alguns comentários acerca de cada um dos 
fatores enumerados.

8 Tendo em vista a atenção dada nessa parte do texto à análise de Campbell (2007) sobre os 
antecedentes institucionais da responsabilidade social, é recomendável salientar um ponto 
de convergência e outro de divergência entre o sentido emprestado à responsabilidade 
social empresarial por esse autor e o sentido do presente trabalho. A convergência se 
deve ao fato de Campbell (2007, p. 950) ter em vista práticas de responsabilidade social, 
e não a mera declaração de adesão a princípios de responsabilidade social que termina 
por não se traduzir, muitas vezes, em uma mudança signi cativa de comportamento. O 
mesmo autor de ne, porém, como socialmente responsável a empresa que se abstém 
de fazer tudo aquilo que sabidamente possa causar dano a alguns de seus stakeholders 
(CAMPBELL, 2007, p. 951), o que leva a tratar os deveres de responsabilidade social da 
empresa como deveres eminentemente negativos (isto é, deveres de não causar dano). 
A ideia de responsabilidade social empresarial de que se vale este estudo difere da de 
Campbell quanto a isso, já que permite atribuir à empresa deveres positivos para além da 
mera reparação do dano. Para uma análise sobre o conteúdo (negativo ou positivo) dos 
deveres das empresas, ver Bilchitz (2010).
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a) Como observado anteriormente, a intervenção estatal transforma 
a responsabilidade social em comportamento estratégico, indispensável a 
que a empresa permaneça imune às sanções que as normas estatais es-
tabelecem. Isso não impede, todavia, de tratar a regulação estatal como 
fator institucional da responsabilidade social, que favorece boas práticas 
empresariais à medida que o conteúdo das normas jurídicas (ou a obe-
diência à lei pura e simples) seja internalizado (SUNSTEIN, 1996, p. 
2.031-2.033) pelos administradores ou por outros atores (trabalhadores, 
consumidores, etc.) cujas expectativas os primeiros se sintam premidos a 
atender. Como para o comportamento estratégico o que importa é a gra-
vidade da sanção cominada para o descumprimento de uma norma e a 
probabilidade de essa sanção ser de fato aplicada, para a visão institu-
cionalista dessa responsabilidade, em contrapartida, consideram-se outros 
fatores de eficácia das normas jurídicas para além da sanção. Daí o por-
quê da possível preferência por uma legislação negociada, por exemplo, 
que se alinhe às evidências sobre a importância, para a obediência de uma 
norma, da percepção acerca da justeza do procedimento mediante o qual 
essa norma foi estabelecida. (TYLER, 1997)

b) Ainda que a autorregulação empresarial possa ter de início uma 
motivação estratégica (como, por exemplo, a de prevenir a regulação 
pelo Estado), a perspectiva institucionalista apela para que não se ignore 
o potencial da autorregulação para produzir alterações cognitivas e nor-
mativas ensejadoras da responsabilidade social empresarial (GUNNIN-
GHAM; REES, 1997, p. 386-388). Uma cogitação, a esse respeito, é a de 
que normas autoimpostas tenham mais chances de ser obedecidas (OS-
TROM, 2000, p. 148). O apoio estatal à autorregulação é importante para 
fazer valer os códigos de conduta estabelecidos pelas empresas, evitan-
do, assim, que tentativas de autorregulação sejam sabotadas pelo com-
portamento oportunista de algumas delas (CAMPBELL, 2007, p. 956; 
GUNNINGHAM; REES, 1997, p. 394). Entre empresas sujeitas à con-
corrência, qualquer medida de responsabilidade social que traga consigo 
aumento de custos depende da percepção de que não haverá oportunismo 
das firmas rivais, isto é, de que a empresa com atuação socialmente res-
ponsável não será a única a conduzir-se assim.



Capitalismo Brasileiro e Responsabilidade Social Empresarial

92 Seqüência (Florianópolis), n. 66, p. 83-112, jul. 2013

c) A exemplo da legislação, a atuação de sujeitos não estatais pode 
tornar a responsabilidade social não apenas estrategicamente valiosa (isto 
é, valiosa como meio para o sucesso financeiro), como também contribuir 
para o desenvolvimento de um ambiente institucional propício a essa res-
ponsabilidade. Os referidos sujeitos exercem um papel coercivo (DiMA-
GGIO; POWELL, 1983, p. 150) não só pela “pressão informal” que dire-
tamente realizam sobre as empresas mas também pela sua atuação como 
“empreendedores de normas” (SUNSTEIN, 1996, p. 2.030-2.031) que 
influem sobre as expectativas do público em relação ao comportamento 
empresarial.

d) Fatores em que a conduta empresarial pode se adequar a certas 
pautas ainda quando tal adequação se mostre disfuncional (isto é, con-
trária ao ótimo aproveitamento dos recursos disponíveis) são as normas 
inculcadas em seus administradores, particularmente (mas não só) no pe-
ríodo de formação profissional.

e) Associações comerciais podem exercer um papel educativo rele-
vante para a responsabilidade social. A sugestão é a de que a participação 
em associações pode levar as empresas a aprenderem umas com as outras 
acerca dos benefícios a longo prazo da atuação socialmente responsável, 
algo que, embora de início atrelado instrumentalmente ao interesse das 
empresas mesmas (isto é, dos sócios), acaba ajudando a desenvolver um 
“ambiente normativo” favorável à responsabilidade social. (CAMPBELL, 
2007, p. 959)

f) Postula-se que o diálogo entre empresários e grupos de interessa-
dos, como trabalhadores, consumidores e comunidades locais, sirva para 
aproximar pontos de vista e, quando incapaz de levar ao consenso, redu-
za, ao menos, o antagonismo entre as partes envolvidas. Campbell (2007, 
p. 960-961) chama a atenção, a esse respeito, para a importância de meios 
institucionais (legais, inclusive) que favoreçam o diálogo entre adminis-
tradores de empresas e outros stakeholders, como as regras de participa-
ção dos trabalhadores na gestão encontradas na Alemanha e a regulação 
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local da preservação ambiental com a participação de firmas, autoridades 
governamentais e representantes das comunidades nos EUA.9

3 Variedades de Capitalismo: os casos da América Latina e do 
Brasil

A diferença fundamental entre as duas variedades de capitalis-
mo comparadas por Hall e Soskice (2001), a das “economias de merca-
do liberais” (LMEs) e a das “economias de mercado com coordenação” 
(CMEs) diz respeito ao modo como as empresas se relacionam umas com 
as outras, com trabalhadores e investidores (HALL; SOSKICE, 2001, p. 
8). Nas LMEs, essas relações são predominantemente mediadas pelo mer-
cado, isto é, pela oferta e procura de bens. Trata-se, em consequência, de 
relações pouco duradouras, baseadas muito mais em contratos feitos por 
escrito do que na interação de longa data. Nas CMEs, em contrapartida, 
relações de mercado são mais frequentemente substituídas pela interação 
duradoura entre firmas e outros atores. Essas interações, ou redes, exer-
cem um papel crucial para a troca de informações, troca essa que, aliada 
ao interesse na continuidade das relações, acaba por se mostrar um pode-
roso meio de prevenir comportamentos desleais ou oportunistas.

Hall e Soskice (2001, p. 7) tratam das implicações dessa diferença 
fundamental entre as LMEs e as CMEs em cinco áreas de atuação das 
empresas: a) relações industriais; b) treinamento vocacional e educação; 
c) governança corporativa; d) relações entre firmas; e) relações entre a 
firma e seus empregados. A análise é feita a partir do contraste entre o ca-
pitalismo norte-americano, um exemplo de LME, e o capitalismo alemão, 
um exemplo de CME.

Nos EUA, a falta de interação das empresas entre si e com os sin-
dicatos (relações industriais) previne a concertação a respeito dos salá-

9 A e cácia comportamental da comunicação face a face é atestada por estudos 
experimentais com jogos de bens públicos. Quando os participantes dos experimentos 
têm a chance de se comunicar previamente, o nível de contribuição para a causa comum 
aumenta, ainda mais quando essa comunicação acontece face a face. (OSTROM, 2000, p. 
140-141; OSTROM; WALKER; GARDNER, 1992)
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rios pagos, o que deixa a relação da firma com seus empregados mais 
sensível às flutuações do mercado (HALL; SOSKICE, 2001, p. 29). No 
que se refere à relação com investidores (governança corporativa), o que 
predomina é a pulverização acionária e a consequente dificuldade para a 
constituição de relações duradouras e canais de informação, do que de-
corre uma maior sensibilidade dos investidores aos resultados publicados 
em balanço, muitas vezes a única fonte de informação disponível. O pre-
ço das ações é, portanto, facilmente influenciado pelos resultados, o que 
deixa as empresas mais expostas a aquisições (HALL; SOSKICE, 2001, 
p. 29). Quanto ao treinamento de trabalhadores, há mais investimento no 
desenvolvimento de habilidades gerais (úteis para o trabalho em mais de 
uma firma, e até em mais de um setor de atividade) do que específicas 
(HALL; SOSKICE, 2001, p. 30). A ênfase em habilidades gerais se ex-
plica pela instabilidade das relações de trabalho, corolário, por sua vez, 
não apenas do fato de tais relações serem regidas pelo mercado, como 
também da “impaciência” dos investidores, a qual leva as empresas a ter 
de reagir prontamente a eventuais mudanças de circunstâncias, muitas ve-
zes mediante a despedida de trabalhadores. Por outro lado, a fragilidade 
das relações entre firmas acaba desencorajando a provisão de treinamento 
pelo empregador, que teme mais vivamente ter seus empregados atraídos 
por empresas concorrentes. Prevalece, também, por isso, o treinamento 
em habilidades gerais, obtido fora do ambiente de trabalho, principalmen-
te em escolas e universidades. (HALL; SOSKICE, 2001, p. 30)

A importância das relações não mediadas pelo mercado no capi-
talismo alemão se faz notar, em primeiro lugar, na área da governança 
corporativa. Em contraste com LMEs, nas quais os resultados de balanço 
costumam ser a principal, senão única, fonte de informação a respeito da 
companhia, a atuação de grandes investidores, como bancos, enseja uma 
relação mais próxima, com maior fluxo de informações, entre investido-
res e administradores na Alemanha (HALL; SOSKICE, 2001, p. 23). A 
maior difusão de informações sobre a situação de cada firma é auxiliada 
pelas associações comerciais, que, a fim de promover a cooperação em 
áreas como treinamento de trabalhadores e transferência de tecnologia, 
forçam as empresas a compartilhar informações (HALL; SOSKICE, 
2001, p. 23). A atuação das associações comerciais é decisiva para as re-
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lações industriais, levando ao alinhamento de salários e à consequente re-
dução da competição por mão-de-obra (HALL; SOSKICE, 2001, p. 24-
25). Por essa razão e, também, devido à participação de representantes 
dos trabalhadores nos conselhos de gestão e a um investimento menos 
suscetível a oscilações, as relações de trabalho na Alemanha são muito 
mais estáveis do que nos EUA (HALL; SOSKICE, 2001, p. 25). A ênfase 
quanto à capacitação dos trabalhadores é no desenvolvimento de habilida-
des específicas da firma ou do setor de atividade, algo encorajado, por um 
lado, pela negociação coletiva dos salários e pelas redes empresariais cul-
tivadas por meio das associações, que reduzem o risco de aliciamento de 
trabalhadores por empresas concorrentes e preservam, assim, o incentivo 
da firma a investir em treinamento, e, por outro, pela estabilidade no em-
prego, decisiva para o incentivo dos trabalhadores a investir no desenvol-
vimento de aptidões que não lhes serão úteis em outra empresa ou setor. 
(HALL; SOSKICE, 2001, p. 25)

Hall e Soskice (2001, p. 8) tratam as duas variedades de capitalis-
mo examinadas como tipos ideais, “[...] pólos de um espectro ao longo 
do qual muitas nações se situam”. A ideia, em outras palavras, é que a 
classificação proposta seja aplicável a muitos outros casos além dos mais 
exemplares (EUA e Reino Unido para LMEs, Alemanha e Japão para 
CMEs), os quais, de acordo com a maior ou menor importância das re-
lações não mediadas pelo mercado, constituiriam economias mistas ou 
intermediárias, ora mais próximas de uma CME, ora de uma LME. Ou-
tros autores, ao revés, propõem distinguir mais variedades de capitalismo 
além das duas referidas. Esse é o caso de autores, como Schneider (2009), 
Nölke (2010) e Bresser-Pereira (2012), que procuram estender a aborda-
gem das variedades de capitalismo para os países da América Latina e, 
em particular, o Brasil.

De acordo com Schneider (2009), o capitalismo nos países da Amé-
rica Latina aproxima-se de um terceiro tipo ideal, o das economias de 
mercado hierárquicas (sigla em inglês, HMEs).10 A exemplo das CMEs, 
as HMEs caracterizam-se pelo fato de parte considerável da atuação das 

10 Ao todo, Schneider (2008) distingue quatro variedades de capitalismo, LMEs, CMEs, 
HMEs e NMEs (economias de mercado de redes, network market economies).
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firmas não ser mediada pelo mercado. Ao contrário, porém, das CMEs, 
nas quais as relações não baseadas em mercado se distinguem pela pari-
dade, isto é, são relações de negociação (por exemplo, as relações entre 
firmas facilitadas pelas associações, ou entre investidores e administra-
dores), essas mesmas relações são, nas HMEs, marcadas pela hierarquia. 
(SCHNEIDER, 2008)

Na América Latina, a substituição do mercado e de meios negocia-
dos de coordenação pela hierarquia verifica-se em diversas searas (SCH-
NEIDER, 2009). Nos grupos de empresas familiares, muito comuns, a 
baixa dispersão do capital eleva a subordinação dos administradores aos 
sócios, também frequentemente envolvidos, eles próprios, em relações 
de hierarquia oriundas da distribuição do capital, das relações familiares 
ou ambos (SCHNEIDER, 2009, p. 8). A hierarquia se faz presente tam-
bém na governança das empresas subsidiárias de multinacionais, sujeitas, 
em maior ou menor medida, às determinações dos gestores da empresa 
holding (SCHNEIDER, 2009, p. 8-9). Muito embora a dependência do 
mercado acionário seja reduzida em relação às LMEs, faltam incentivos 
para o investimento paciente encontrado nas CMEs, já que a produção 
é ora de baixa tecnologia e mão-de-obra pouco capacitada (caso, geral-
mente, dos grupos familiares), ora de tecnologia facilmente transferível 
para outras localidades (caso das multinacionais) (SCHNEIDER, 2009, 
p. 15-16). Nas relações das empresas com seus fornecedores e clientes, 
fatores de hierarquização são a atuação de grandes empresas (grupos fa-
miliares ou multinacionais) e a frequente formação de oligopólios (SCH-
NEIDER, 2009, p. 8-9). Em contraste com as CMEs, nas quais um traço 
importante de coordenação não hierárquica corresponde à atuação das 
associações comerciais e à relação dessas associações com os sindicatos 
de trabalhadores, as associações comerciais têm papel pouco significativo 
nas HMEs, algo atribuível, no caso da América Latina, à diversificação 
da atividade dos grupos familiares, ao reduzido poder decisório dos ad-
ministradores de empresas subsidiárias de multinacionais e até à pequena 
familiaridade desses últimos com os empresários locais (SCHNEIDER, 
2009, p 15). Talvez devido à maciça intervenção estatal nas relações de 
trabalho, a negociação acerca dessas relações é geralmente mediada pelo 
Estado, outro ingrediente de hierarquia que se contrapõe ao modo mais 
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paritário de concertação entre capital e trabalho observado em CMEs 
(SCHNEIDER, 2009, p. 19). Apesar da generosa legislação trabalhista, 
sindicatos de trabalhadores têm pouca força e, quando atuam, fazem-no 
antes nos gabinetes de governo do que no chão de fábrica, algo que, alia-
do à falta de incentivo ao investimento paciente e à baixa capacitação dos 
trabalhadores, torna as relações de trabalho instáveis e marcadamente hie-
rárquicas. (SCHNEIDER, 2009, p. 10)

Nölke (2010) se vale do método comparativo das variedades de ca-
pitalismo para tratar dos países do grupo BRIC (Brasil, Rússia, Índia e 
China) e, em particular, do Brasil. Sua análise coincide, em vários pontos, 
com a que faz Schneider (2009) para a América Latina em geral, mas cha-
ma a atenção para algumas particularidades do caso brasileiro capazes de 
atenuar à índole hierárquica de certas relações empresariais, tal como o 
fato de as empresas multinacionais se sujeitarem a maior competição do 
que a verificada em outros países latino-americanos (NÖLKE, 2010, p. 
7). Além disso, as empresas familiares, embora significativas, tiveram um 
decréscimo da sua participação no grupo das maiores empresas ao longo 
dos anos 1990, cedendo lugar para empresas de propriedade minoritária 
dominante (dominant minority property), cujos controladores dispõem de 
apenas 20 a 50% do capital. (NÖLKE, 2010, p. 8)

A análise de Nölke (2010, p. 3) também salienta a substituição de 
relações mediadas pelo mercado pelas relações, formais e informais, entre 
empresas e Estado, o que o leva a designar a economia brasileira como 
uma economia de clãs, caracterizada por uma estreita cooperação entre 
empresas e agentes públicos baseada em relações da mais variada ordem, 
inclusive familiares.11 A relação entre Estado e empresas envolve, entre 
outros benefícios, a concessão de crédito subsidiado, bem como a partici-
pação acionária, tanto do próprio Estado como de fundos de pensão semi-
públicos (NÖLKE, 2010, p. 7-8). Aliada à dispersão do capital geralmen-
te verificada nas empresas familiares, essa atuação estatal nas áreas de 
investimento e crédito torna as empresas brasileiras menos suscetíveis às 
11 A pouca atenção dada às relações entre empresas e Estado na análise de Schneider (2009) 
acerca das HMEs é motivo de controvérsia não apenas em relação ao caso brasileiro, mas 
também no que se refere aos demais países da América Latina. Ver Sánchez-Ancochea 
(2009).



Capitalismo Brasileiro e Responsabilidade Social Empresarial

98 Seqüência (Florianópolis), n. 66, p. 83-112, jul. 2013

flutuações do mercado financeiro (NÖLKE, 2010, p. 8). As relações entre 
capital e Estado parecem ainda substituir, em alguma medida, a coorde-
nação das empresas entre si e com os sindicatos encontrados nos países 
de CME. As associações comerciais mostram-se, assim, fracas (NÖLKE, 
2010, p. 11), e sua relação com os sindicatos é, geralmente, mediada pelo 
Estado. (NÖLKE, 2010, p. 9)

4 Capitalismo Hierárquico e Responsabilidade Social Empresa-
rial

Esta seção encerra o trabalho com uma análise da responsabilidade 
social empresarial em HMEs, com atenção especial para o caso brasileiro. 
Tendo em vista a escassez de dados disponíveis, entretanto, a parte subse-
quente do texto é primordialmente dedicada a levantar hipóteses aptas a 
orientar a pesquisa futura.

A relação entre variedades de capitalismo e responsabilidade social 
empresarial é examinada em trabalhos baseados na comparação original-
mente feita por Hall e Soskice (2001) entre CMEs e LMEs. Tendo em vis-
ta o fato de as CMEs se caracterizarem por relações entre firmas e traba-
lhadores menos sujeitas às oscilações de mercado, bem como a inclinação 
paritária, com impacto até sobre a gestão das empresas, dessas relações, 
pode-se afirmar que a responsabilidade social empresarial é, ao menos no 
que se refere às condições de trabalho, um traço mais ou menos constante 
nas CMEs. Isso não significa, porém, que as LMEs sejam avessas à res-
ponsabilidade social, mas apenas que nelas falta certo arranjo institucio-
nal propício a essa responsabilidade. De fato, uma das conclusões de um 
trabalho pioneiro (MATTEN; MOON, 2008) acerca das repercussões de 
diferentes variedades de capitalismo para a responsabilidade social em-
presarial é que essa responsabilidade é mais explícita nas LMEs e mais 
implícita nas CMEs, isto é, que a responsabilidade como recurso discursi-
vo (explícita) e ação espontânea se faz mais presente em países, como os 
EUA, em que a atenção das empresas aos interesses de outros atores, que 
não os acionistas, não seja uma direta imposição do arcabouço institu-
cional (legal, inclusive) vigente. Chega-se a concluir, a esse respeito, que 
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a responsabilidade social destina-se a suprir um défice de legitimidade 
de que soe padecer corporações atuantes em mercados menos regulados, 
razão pela qual se faria mais comum (de novo, como discurso e práti-
ca espontânea) em países de LME. (KINDERMANN, 2009; JACKSON; 
APOSTOLAKOU, 2010)12

Tendo em vista agora as particularidades de HMEs e as suas conse-
quências para a responsabilidade social empresarial, pode-se propor uma 
primeira hipótese, elaborada à base da distinção entre HMEs e LMEs. 
Assim, admitindo-se que a responsabilidade social seja uma reação 
da empresa à necessidade de legitimar-se, e que essa necessidade de-
corra de uma percepção geral acerca das consequências funestas do 
mercado, pode-se esperar que o ímpeto para a responsabilidade seja 
reduzido em países, como os de HME, nos quais a importância das 
relações mediadas pelo mercado seja menor (hipótese n. 1).

Note-se que essa hipótese não apenas está de acordo com evidên-
cias de que práticas de responsabilidade social sejam mais comuns em 
países de LME (KINDERMANN, 2009; JACKSON; APOSTOLAKOU, 
2010), mas também com a hipótese, mais geral, da influência de normas 
sociais sobre o comportamento empresarial (CAMPBELL, 2007, p. 958-
959), seja por razões estratégicas ou não. Há, no entanto, duas ressalvas 
a fazer. A primeira é a de que, se, por um lado, o défice de legitimidade 
das empresas e o chamamento à responsabilidade social são menores em 
mercados regulados, por outro não se pode se esquecer dos efeitos da re-
gulação sobre essa responsabilidade. Em outras palavras, é bem possível 
que a falta de responsabilidade social “explícita” seja compensada, quem 
sabe até com sobra, pela responsabilidade social “implícita” decorrente 
das determinações legais, e isso ao menos, é claro, à medida que essas 
determinações se mostrem eficazes. A segunda ressalva é a de que a falta 
de regulação pode ser apenas um dos fatores a ensejar a disseminação, ou 
“institucionalização” (CAMPBELL, 2007, p. 959), do apelo à responsa-
bilidade social empresarial. Outros desses fatores, como a desigualdade 
e o respeito aos direitos humanos, podem fazer com que as empresas se 

12  Em sentido contrário, ver Gjølberg (2009), para quem as instituições características 
do welfare state in uenciam positivamente a responsabilidade social além-fronteiras das 

rmas oriundas de países nos quais essas instituições se fazem presentes.



Capitalismo Brasileiro e Responsabilidade Social Empresarial

100 Seqüência (Florianópolis), n. 66, p. 83-112, jul. 2013

submetam a exigências normativas independentemente da variedade de 
capitalismo (HME, LME, CME ou outra) em que atuem.

Feitas as ressalvas, considere-se, a fim de ilustrar a hipótese já 
enunciada, o caso das relações de trabalho. Diferentemente do que ocorre 
nas LMEs, essas relações podem se sujeitar, no caso das HMEs, a uma 
série de regras limitadoras da liberdade contratual, ainda que essas regras 
sejam resultado antes da intervenção estatal do que de acordos (caracterís-
ticos das CMEs) envolvendo firmas e sindicatos de trabalhadores. No en-
tanto, ainda quando a legislação trabalhista seja, em grande medida, inob-
servada (algo atestado, nos países da América Latina, pelo alto percentual 
de trabalho informal), a sua vigência ajuda a conter o clamor público pelo 
trabalho decente. No caso brasileiro, em particular, em que a legislação 
trabalhista é acusada de inibir a oferta de emprego e de elevar o custo 
da atividade empresarial (o “custo Brasil”), o efeito da substituição do 
mercado pela intervenção estatal tem sido até mesmo o de ensejar apelos 
pela redução das obrigações das empresas para com os trabalhadores.

Uma segunda hipótese diz respeito agora à diferença entre HMEs 
e CMEs no que se refere à atuação das associações empresariais. Como 
visto, tanto as CMEs quanto as HMEs se caracterizam pela substituição 
parcial do mercado por outros meios de interação. A diferença entre as 
duas variedades de capitalismo, segundo propõe Schneider (2008), está 
no fato de esses meios serem eminentemente negociados (isto é, en-
volverem sujeitos em paridade de forças) nas CMEs e hierárquicos nas 
HMEs. Entre as interações habitualmente paritárias estão as promovidas 
pelas associações empresariais, as quais podem, pois, se mostrar cruciais 
para o desempenho das empresas em uma CME (tal como ocorre, por 
exemplo, na Alemanha), mas possuem um papel menos significativo nas 
HMEs (SCHNEIDER, 2008, p. 11-12).13 Pode-se postular, assim, que 
a responsabilidade social empresarial seja também dificultada, nas 
HMEs, pela falta de instâncias de deliberação coletiva das empresas 
entre si e com outros stakeholders, como trabalhadores, ONGs e mo-
13  Na América Latina, as relações entre rmas são ainda enfraquecidas pela atuação 
de multinacionais cujas principais instâncias decisórias se encontram além-fronteiras 
e pela di culdade de interação entre os empresários locais e os representantes dessas 
multinacionais. (SCHNEIDER, 2009, p. 15)
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vimentos sociais (hipótese n. 2). A falta de relações significativas entre 
firmas pode ser considerada um empecilho à responsabilidade social, já 
que dificulta a autorregulação (CAMPBELL, 2007, p. 955-956), o apren-
dizado mútuo das empresas sobre os benefícios a longo prazo da respon-
sabilidade social (CAMPBELL, 2007, p. 959) e o diálogo com outros 
grupos de stakeholders. (CAMPBELL, 2007, p. 960-962)

A exemplo da primeira, essa segunda hipótese se sujeita a ressalvas. 
Deve-se ponderar, assim, em primeiro lugar, que nada assegura que o es-
treitamento das relações entre firmas favoreça a responsabilidade social. 
Outro possível efeito desse estreitamento é exatamente o contrário, isto é, 
o de ensejar a ação coletiva das empresas para resistir à responsabilidade 
social (por exemplo, mediante lobby junto às autoridades). O que a hipó-
tese recém-enunciada sugere, portanto, é tão-somente que as relações de 
cooperação duradoura baseadas em confiança mútua características das 
CMEs deixam aberta uma via de comunicação entre as empresas que fa-
cilita a autorregulação e o aprendizado. A fim de que essa via seja, de 
fato, empregada em benefício da responsabilidade social, é preciso que 
concorram outros fatores, estratégicos ou institucionais, tal como ocorre, 
por exemplo, em indústrias sob a ameaça de intervenção estatal ou cuja 
legitimidade seja especialmente contestada. O importante é salientar que, 
mesmo em circunstâncias nas quais esses outros fatores se façam presen-
tes, uma resposta satisfatória das empresas pode ser impedida por pro-
blemas de ação coletiva e pela falta de canais estabelecidos de interação 
mediante os quais esses problemas sejam solucionados.

Outra observação se refere à deliberação envolvendo empresas e 
outros atores, como sindicatos e ONGs. Quanto a isso, deve-se considerar 
que a falta de um diálogo capaz de levar, senão à coincidência, ao menos 
a uma aproximação das convicções de diferentes partes pode ser atribuí-
da, nas HMEs, tanto à insignificância das associações empresariais como 
à intervenção do Estado, que torna dispensável não apenas a obtenção do 
consenso, mas até a negociação entre grupos com interesses antagônicos. 
Que uma atuação significativa das associações empresariais não acarre-
te necessariamente um incremento do diálogo entre as empresas e outros 
grupos de stakeholders é atestado pelo caso brasileiro, no qual um empre-
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sariado tradicionalmente tido como pouco apto à ação coletiva tem con-
seguido, a partir da década de 1990, valer-se da Confederação Nacional 
da Indústria (CNI) para a defesa dos seus interesses. Ao invés, no entan-
to, da negociação com outros atores de importância vital para a indústria, 
como bancos e trabalhadores, a principal estratégia da CNI vem sendo a 
de procurar influenciar as ações de governo em favor de medidas para a 
redução do custo da atividade industrial (o “custo Brasil”), bem como nas 
tratativas para a criação da Área de Livre Comércio das Américas, a Alca. 
(MANCUSO; OLIVEIRA, 2006; MANCUSO, 2004)

Uma terceira hipótese tem a ver com relações de hierarquia esta-
belecidas entre empresas ao longo da cadeia de produção, isto é, entre 
empresas e seus fornecedores ou clientes. Uma razão para que em HMEs 
essas relações sejam mais duradouras do que em LMEs, mas menos ne-
gociadas do que em CMEs, é a formação de oligopólios, favorecida, no 
caso da América Latina, pela atuação das multinacionais e dos conglo-
merados empresariais locais (SCHNEIDER, 2009, p. 8). Com base nis-
so, é de imaginar que práticas de responsabilidade social sejam mais 
facilmente impostas pelas empresas aos seus fornecedores e clientes 
nas HMEs (hipótese n. 3). Análoga a essa é uma hipótese que diz respei-
to às relações da firma com seus trabalhadores, que também se mostram 
hierárquicas devido à frouxidão ou ineficácia da legislação trabalhista e à 
fraca atuação dos sindicatos.14 A hierarquização das relações de traba-
lho facilita a adesão dos trabalhadores a medidas de responsabilidade 
social decretadas pelos gestores da empresa (hipótese n. 4).

Uma ressalva óbvia é a de que as hipóteses em questão não insi-
nuam que as relações hierárquicas das firmas entre si e entre as firmas e 
seus empregados resultarão obrigatoriamente em incremento da respon-
sabilidade social, mas apenas que, uma vez motivadas a promover a atua-
ção socialmente responsável sua e de suas parceiras (motivação essa a de-
pender de outros fatores), empresas participantes de relações hierárquicas 
possuem maior chance de êxito.

14  Na América Latina, contribui para a hierarquização das relações de trabalho o 
predomínio do trabalho de baixa so sticação (SCHNEIDER, 2009, p. 12-13), que torna o 
trabalhador mais facilmente substituível.
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Outra ressalva decorre da dúvida sobre a eficácia das sanções como 
meio para incitar à obediência. Implícita, na hipótese de que a hierarqui-
zação das relações com parceiros e empregados colabore para a eficácia 
das medidas de responsabilidade social que uma empresa queira impor, 
está a ideia de que a atividade sancionadora, que graças ao seu poderio 
as grandes corporações estão aptas a exercer, seja um fator determinan-
te da obediência aos ditames estabelecidos por essas corporações. Tendo 
em vista as evidências de inúmeros estudos comportamentais, no entan-
to, afirma-se que a estratégia mais promissora para obter o respeito às 
normas legais e às diretrizes de uma organização não é a de “comando-
-e-controle”, baseada na aplicação de sanções, mas a “autorregulatória”, 
cujo objetivo é a “ativação de juízos éticos” capaz de fazer com que tra-
balhadores15 sejam intrinsicamente motivados (isto é, motivados pelo seu 
próprio desejo, e não pela ameaça de sanção ou promessa de recompen-
sa) a se conduzir conforme as regras da organização (TYLER, 2005).16 
Embora a superioridade da autorregulação sobre o controle externo não 
signifique negar certa eficácia a este último, o argumento leva a cogitar se 
as relações dialogadas características das CMEs não acabariam levando 
vantagem no que refere à disseminação das políticas de responsabilidade 
social de uma empresa entre seus empregados, fornecedores e clientes. 
Tal cogitação ganha força quando adicionada à hipótese de que a motiva-
ção intrínseca para a obediência não esteja relacionada apenas à morali-
dade da norma legal ou à diretriz organizacional que se queira obedecida, 
mas também à sua legitimidade, a qual seria uma função, entre outros fa-
tores, do modo como as decisões da firma são tomadas. (TYLER, 2005, 
p. 1.310)

No que se refere aos investidores externos, a hierarquização da 
gestão da firma pode decorrer tanto da capacidade de autofinanciamen-
to quanto da concentração do investimento externo e da dependência da 

15  A análise de Tyler se refere ao comportamento de empregados, mas pode ser estendida 
a outros atores sujeitos às determinações dos dirigentes de uma organização, como é o 
caso de fornecedores e clientes.
16  As sanções e outros estímulos externos também podem ter o efeito funesto de solapar 
a motivação intrínseca a atuar da maneira prescrita. Sobre isso, ver, Deci, Koestner e 
Ryan (1999); Shinada e Yamagishi (2008, p. 112-113); Gneezy, Meier e Rey-Biel (2011).
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firma em relação ao investidor. Em qualquer dos casos, substitui-se o in-
vestimento por meio de mercado acionário, característico das LMEs, e a 
cooperação mais estável, baseada em um robusto fluxo de informações, 
verificada nas CMEs. Assim, considerando-se a influência dos inves-
tidores externos sobre o comportamento empresarial, pode-se en-
tão supor que a responsabilidade social empresarial nas HMEs ou se 
mantém alheia às demandas de investidores (nos casos de autofinan-
ciamento) ou é fortemente determinada por essas demandas (nos casos 
de hierarquização da relação entre firma e investidor) (hipótese n. 5).

De acordo com Schneider (2009, p. 14), o poderio dos grupos de 
empresas locais na América Latina facilita o autofinanciamento. Mesmo 
quando ofertam ações em bolsa, é comum que parte substantiva do capital 
se mantenha nas mãos dos gestores e de seus familiares, o que, além de 
desestimular a participação de investidores minoritários, acaba reduzindo a 
dependência em relação ao mercado acionário. (SCHNEIDER, 2009, p. 14)

Em casos como o brasileiro, nos quais os bancos, inclusive públi-
cos, são uma fonte importante de financiamento (NÖLKE, 2010, p. 8), o 
que pode se verificar é uma estreita dependência da firma em relação ao 
investidor externo, principalmente quando se trate de crédito público sub-
sidiado. Em tais circunstâncias, a responsabilidade social é uma possível 
decorrência das exigências do Estado-investidor, a depender, é claro, das 
políticas estatais quanto à responsabilidade empresarial e da capacidade 
das autoridades para monitorar o comportamento das empresas.17

Por fim, a hierarquização também pode ter impacto sobre as ativi-
dades de responsabilidade social que a empresa exerça a fim de atender às 
preferências de certos grupos de stakeholders, em especial trabalhadores 
e consumidores. Contribui para que as relações das empresas com esses 
grupos se hierarquizem a fragilidade das associações (sindicatos, associa-
ções de consumidores, ONGs) por um lado e, por outro, a formação de 
oligopólios. Essa hierarquização corresponde a uma redução da in-

17  Caso exemplar é o do Protocolo Verde, carta de intenções rmada em 1995 por bancos 
públicos brasileiros que prevê a inclusão da proteção ao meio ambiente entre os critérios 
para concessão de crédito. Em 2009, a Federação Brasileira de Bancos, FEBRABAN, 
aderiu ao Protocolo.
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fluência direta de stakeholders sobre o comportamento empresarial, 
além de impedir que a preferência por empresas socialmente respon-
sáveis se traduza em decisões de mercado, como a da compra de um 
produto ou a da procura pelo emprego (hipótese n. 6).

Uma ressalva a respeito dessa última hipótese diz respeito às multi-
nacionais, cujo comportamento em HMEs pode sujeitar-se à influência de 
atores estrangeiros. Assim, mesmo que a hierarquização as torne infensas 
para as demandas de grupos locais, outras relações, não hierárquicas, que 
essas corporações possuam além-fronteiras podem forçar uma atuação so-
cialmente responsável. Observação análoga vale para firmas dos países 
de HME com atividade em outros países, como as multinacionais com 
origem na América Latina (“multilatinas”) e empresas exportadoras.

5 Conclusões

A análise feita na seção precedente teve, sobretudo em vista, as con-
sequências para a responsabilidade social empresarial da variedade hie-
rárquica de capitalismo, a HME. As conclusões tiradas são de interesse 
para a responsabilidade social empresarial no Brasil, portanto, apenas à 
medida que sejam encontradas no capitalismo brasileiro as características 
da variedade em questão, algo que chama a atenção para a importância de 
estudos que, dando sequência a trabalhos pioneiros como os de Schneider 
(2009) e Nölke (2010), contribuam para a descrição das particularidades 
institucionais do capitalismo no Brasil.

Outra lacuna evidente é a que se refere à confirmação das hipóteses 
apresentadas. Como essas hipóteses se baseiam no pressuposto de que a 
responsabilidade social seja influenciada pelas características institucio-
nais de cada país, seria útil comparar o comportamento das empresas no 
Brasil com o que se verifica em outros lugares e, em particular, em países 
com uma variante de capitalismo marcadamente distinta. O presente arti-
go convida, assim, à realização de pesquisa empírica destinada a conhecer 
os fatores, estratégicos e institucionais, que levam as empresas no Brasil a 
se conduzir de maneira socialmente responsável e a comparar as práticas 
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empresariais de responsabilidade social verificadas no Brasil e em países 
de LME e CME.

O trabalho iniciou dando ênfase à relação entre a responsabilidade 
social empresarial e o Direito, e encerra, agora, com algumas breves con-
siderações sobre a importância de suas conclusões para as políticas públi-
cas de regulação empresarial. Um desafio para o qual o presente estudo 
ajuda a chamar a atenção é o de determinar táticas eficazes de regulação 
para empresas em países cujos traços institucionais se aproximem aos de 
uma HME. Duas estratégias podem, a esse respeito, ser cogitadas. A pri-
meira delas consistiria em lançar mão de medidas que procurem tirar pro-
veito das potencialidades das HMEs para a responsabilidade social, sem 
descurar, ao mesmo tempo, dos limites que essa variedade de capitalismo 
impõe a essa responsabilidade. Por exemplo, se uma das razões da hie-
rarquização das relações da firma é a falta de relações negociadas, não 
mediadas pelo Estado, entre o empresariado, de um lado, e trabalhadores, 
ONGs e outros stakeholders de outro, a solução, a seguir essa primeira 
estratégia, seria admitir de antemão a pouca probabilidade de sucesso de 
táticas de regulação descentralizada e buscar ampliar a intervenção estatal 
sobre a atividade empresarial, tratando, assim, de assegurar a responsa-
bilidade social por meio dessa intervenção. Uma segunda estratégia, em 
contrapartida, seria a de conceber políticas públicas destinadas à reforma 
do capitalismo vigente, isto é, políticas mediante as quais se tentassem 
promover em países de capitalismo predominantemente hierárquico alte-
rações institucionais18 que aproximem esses países, ao menos naquilo ca-
paz de ensejar a responsabilidade social empresarial, de outras variedades 
de capitalismo. Retomando o exemplo, essa estratégia poderia se traduzir 
então em medidas que atribuíssem competência regulatória a sindicatos, 
ONGs e movimentos sociais, de maneira a aumentar a capacidade de bar-
ganha desses atores em face das empresas e a encorajar, assim, o surgimen-
to de relações negociadas envolvendo empresários e outros stakeholders.

18  Para uma aplicação da abordagem das variedades de capitalismo ao tema da mudança 
institucional, ver Hall e Thelen (2009).
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